
Contrato     Administrativo     nº   08  /2022  

“Contrato de Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva em aparelhos de
ar  condicionado  que entre si celebram a Câmara Municipal de Lagoa da Prata e  a
empresa RANIERY SILVA ANDRADE JUNIOR, de acordo com o PRC nº 39/2022”.

A Câmara Municipal de Lagoa da Prata, com sede à Rua Ângelo Perilo, 35, Centro, em
Lagoa da Prata - MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.897.302/0001-11, representada por sua
Presidente, Sra. Caroline de Carvalho Castro, doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa RANIERY SILVA ANDRADE JUNIOR  12451079681,  inscrita no CNPJ sob o nº
45.920.350/0001-04,  localizada na Rua Acácio Mendes, nº 579, CEP: 35590-100, centro,
em  Lagoa  da  Prata  –  MG,  telefone  nº  037-3261-5070, doravante denominada
CONTRATADA, com fundamento no PRC  nº  39/2022, celebram o presente contrato
mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS:

O presente instrumento tem como objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de
serviço  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  nos  aparelhos  de  ar  condicionado  da
Contratante, conforme as seguintes especificações e quantitativos, constantes também nos
autos do PRC nº 39/2022:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇOS (verificações/correções se necessárias).
PERIODICIDA

DE

1 FILTROS DE AR

1.1 Limpar o elemento filtrante ou substituir em casos de avarias M

1.2 Verificar danos e corrosão do suporte e existência de frestas M

1.3 Verificar e corrigir o ajuste da moldura do filtro na estrutura M

2 BANDEJAS

2.1
Verificar obstrução/ inclinação para drenagem do condensado da

bandeja
M

2.2
Lavar e remover biofilme com produto biodegradável, registrado no

Ministério da Saúde
T

2.3 Verificar danos e corrosão T

2.4 Verificar vazamentos e corrigir, se necessário M

3 EVAPORADORES

3.1 Lavar e remover biofilme com produto biodegradável T

3.2 Verificar a existência de danos e corrosão no aletado e moldura T

3.3 Desencrustar serpentinas, se necessário S

4 GABINETES

4.1 Lavar externamente M

4.2 Lavar internamente T

4.3 Verificar e eliminar danos e corrosão T

4.4
Verificar a vedação dos painéis de fechamento, fixação e danos,

substituindo, se necessário
M



4.5
Verificar o estado de conservação do isolamento termoacústico e

substituir na existência de bolor
T

4.6 Verificar e eliminar ruídos anormais e/ou vibrações M

4.7 Verificar o mecanismo de renovação de ar M

4.8 Verificar botoeiras, knobs, etc. e repor, se necessário M

4.9 Verificar atuação do termostato e chave seletora M

4.10 Remover e limpar frente plástica, verificando estado de conservação. M

5 CONDENSADORES

5.1 Lavar e remover incrustações T

5.2 Verificar a existência de danos e corrosão no aletado e moldura T

6 VENTILADORES

6.1 Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão S

6.2 Verificar fixação e amortecedores de vibração S

6.3 Verificar ruído dos mancais e lubrificar, se necessário M

7 MOTORES ELÉTRICOS

7.1 Verificar e corrigir fixação e amortecedores de vibração S

7.2 Limpar e verificar danos e corrosão S

7.3 Verificar o aterramento S

7.4 Verificar os capacitores M

8 COMPRESSORES

8.1 Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão T

8.2 Verificar fixação e vibrações ou ruídos anormais M

8.3 Verificar o aterramento S

9 CIRCUITO REFRIGERANTE

9.1 Verificar e corrigir fixação, danos e corrosão das tubulações S

9.2 Verificar isolamento térmico e substituir, se necessário T

9.3 Verificar e corrigir vazamento de gás, se necessário M

10 MEDIÇÕES (preenchimento de relatório técnico)

10.1 Tensão, comparando com a nominal M

10.2 Corrente, comparando com a nominal M

10.3 Vazões de ar S

10.4 Temperatura de retorno do ar (entrada) M

10.5 Temperatura de insuflação (saída) M

10.6 Isolamento entre fases e para carcaça do compressor e motor ventilador S

10.7 Temperatura de entrada e saída do condensador M

11 CIRCUITO ELÉTRICO

11.1 Verificar disjuntores, tomadas, plugs e rabichos M



11.2
Verificar todos os contatos (terminais) elétricos, quanto ao aperto e

corrosão
T

12 APARELHO/ UNIDADE EVAPORADORA

12.1 Verificação, limpeza e revisão geral de todo o conjunto S

12.2
Tratamento anticorrosivo da base do chassi e demais componentes

necessários
S

12.3 Lubrificação e ajustes S

12.4
Testes e medições em bancada (check-up)

Teste de isolação entre carcaça e motor elétrico.
Medição das resistências ohmicas das bobinas do motor do compressor

S

12.5 Verificação e reaperto de todos os terminais S

12.6
Aplicação de isolante ref. Underseal nas bandejas, após tratamento

anticorrosivo, se for o caso.
S

Legenda do quadro:   M – mensal;         T – trimestral;           S - semestral

OBSERVAÇÕES E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

1 - Em locais críticos, a periodicidade de alguns serviços deve ser reduzida, tais como
as de limpeza dos filtros, evaporadores, etc., de modo a manter o equipamento em
perfeito estado de conservação e funcionamento, bem como o ambiente climatizado
com boas condições do ar;

2  – Executar,  quando  solicitados,  serviços  de  reparo  em  oficina,  mediante  prévio
orçamento  aprovado  pela  CONTRATANTE,  sendo  que  as  peças  utilizadas  em
substituição serão rigorosamente originais, salvo quando o equipamento em conserto
estiver “fora de linha” ou com autorização da CONTRATANTE;

3  - A substituição  de  filtros,  peças,  gases  refrigerantes,  etc,  será  feita  mediante
orçamento  previamente  aprovado  pela  CONTRATANTE,  salvo  quando  a
CONTRATANTE optar pelo fornecimento deles.

4 – Será obedecido o seguinte cronograma de periodicidades:

TIPO DE
EQUIPAMENTO

2022

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

APARELHOS
DE AR

CONDICIONAD
O TIPO SPLIT

S M M T M M S M M T M M

M –Mensal T –Trimestral S –Semestral

5 – Os aparelhos de ar condicionado que receberão a manutenção preventiva e corretiva 
são os seguintes, dentre condicionadores de janela e minisplitis (até 5TR):

Número e modelo dos Ar Condicionados:
    • 04 - Fujitsu ABB50A1;
    • 05 - Fujitsu ASBA 18JCC;
    • 04 - Consul CB12CBBNA00;
    • 06 - Electrolux BL12F.



Total: 19 aparelhos.
6 – Os serviços serão prestados por técnicos devidamente qualificados;
7 -  Em casos urgentes a  Câmara Municipal  poderá solicitar  de imediato,  com a devida
justificativa, o comparecimento da CONTRATADA.
8  –  Considera-se  urgente  quando  houver  ruptura  integral  ou  parcial  do  sistema  de
refrigeração  da  CONTRATANTE,  inviabilizando  o  desempenho  de  quaisquer  atividades
desta Casa Legislativa.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO

O regime é o de execução indireta, com empreitada por preço global, acorde Artigo 6º e 55
da LF 8.666/93, atualizada pela LF 8.883/94. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1 - O valor global do presente contrato fica estimado em R$ 9.760,00 (nove mil, setecentos
e  sessenta  reais), apresentado pela Contratada no PRC  nº  39/2022, devidamente
homologado e aprovado pela Contratante.

Segue discriminação dos preços:

Descrição Valor por Período Valor Anual
Serviços Mensais 04 Fujitsu ABB50A1 R$ 110,00 R$ 880,00
Serviços Trimestrais 04 Fujitsu ABB50A1 R$ 520,00 R$ 1.040,00
Serviços Semestrais 19 Aparelhos Split R$ 3.3420,00 R$ 6.840,00

TOTAL R$ 8.760,00

3.2 - O pagamento dos serviços  será realizado no quinto  dia útil após a liquidação da
despesa, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal, comprovante de Regularidade Fiscal
junto ao INSS e FGTS e Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de documento próprio, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT, na área de Compras da Câmara Municipal de Lagoa da Prata.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente  contrato entrará  em vigência  na  data de sua assinatura e vigerá até o dia
02/06/2023, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei 8.666/93 e suas
posteriores alterações.

4.1 - DO REAJUSTAMENTO - Os Preços poderão ser reajustados, anualmente, caso haja
prorrogação do contrato, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – do IBGE;

4.2 - Ocorrendo modificações dos encargos considerados na composição dos preços, ditada
por  alteração  na  legislação  nacional,  estadual  ou  municipal,  poderá  ser  procedida  a
respectiva correção, para mais ou para menos, na medida em que a referida legislação
reflita na composição dos preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária: 0102.01.031.0101.6.007.3390-39.



CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

A CMLP se obriga a: 
a) efetuar o pagamento correspondente à execução do objeto do contrato nas condições e
preços pactuados; 
b) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os serviços
decorrentes do contrato dentro das normas preestabelecidas, para o bom andamento do
serviço contratado;
c) prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA
durante o prazo de vigência do contrato;
d) acompanhar e manter fiscalização da execução do objeto do contrato, por intermédio de
servidor(a) designado(a) para esse fim pela autoridade competente da CMLP; 
e) comunicar à  CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução dos serviços decorrentes do contrato, fixando prazo para sua correção, quando for
o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a: 

7.1 – Executar os serviços de acordo com a solicitação da Contratante, com maior eficiência
e no menor prazo possível;

7.2 – Dar garantia do serviço prestado pelo prazo de 90 (noventa) dias;

7.3 – Não empregar menor de 18 anos como ajudante;

7.4 – Exigir a correta utilização de todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, bem
como em seus ajudantes, ficando responsável por acidente que vier a ocorrer e que resulte
em danos a qualquer pessoa ou à contratante;

7.5  –  Emitir  relatório  especificando  os  serviços  prestados,  bem  como  indicando  os
parâmetros e os equipamentos utilizados para a realização dos serviços.

7.6 – SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Cumpre à  Contratada observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação,
precipuamente no Art. 3º da Lei 8.666/93, na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos
Sólidos), na Lei Estadual nº 18.031/09 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), Decreto
Estadual nº 46.105/12 (Desenvolvimento Sustentável nas contratações públicas de Minas
Gerais) e demais legislações específicas, com destaque para a utilização de equipamentos
com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído.

7.7 - A CONTRATADA obriga-se ainda a:

a) atender prontamente as solicitações que se fizerem necessárias referentes à prestação
de serviços contratados pela CMLP; 
b) prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em ordem; 
c) manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de
contratação;
d) em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da



prestação dos serviços, sem prévia autorização da CMLP;
e) manter, durante o período de vigência do contrato, um preposto especialmente designado
para representá-la, aceito pela CMLP, o qual deverá deixar endereços, telefones (fixo e
celular) com o(a) fiscal do contrato, devendo atender aos chamados da CMLP, mesmo fora
do horário de expediente, sem que com isso ocorra qualquer ônus; 
f) responsabilizar-se pelos ônus resultantes de ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos comprovados, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se também por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por
força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato; 
g) acatar as orientações da CMLP, sujeitando-se às mais ampla e irrestrita fiscalização nas
instalações disponibilizadas, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas; 
h) prestar esclarecimentos à CMLP sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a
prestação de serviços independentemente de solicitação; 
i) cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, com relação
ao pessoal eventualmente designado para a realização do serviço, que não terá com a
CMLP qualquer vínculo empregatício;
j) comprovar, a qualquer tempo, por exigência da CMLP, o cumprimento das obrigações
previstas nas alíneas “c” e “i” deste subitem, como condição para o pagamento;
k) permitir e facilitar à CMLP o acesso a toda a documentação relativa à execução do
contrato;
l) não substabelecer as obrigações assumidas sem anuência expressa da CMLP;
m) ressarcir à CMLP o valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou
outros encargos que lhe forem impostos, em decorrência do descumprimento do contrato
e/ou de normas legais ou regulamentares relacionados à execução do objeto; 
n) substituir, no prazo máximo de vinte e quatro horas após notificação, sempre que exigido
pela CMLP, após discussão entre as partes, o seu preposto, cuja atuação,   permanência
e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à
disciplina da CMLP ou ao interesse do serviço público; 
o) substituir, sempre que exigido pela CMLP, após discussão entre as partes, qualquer
empregado seu cuja conduta seja considerada prejudicial, inconveniente ou insatisfatória à
disciplina da CMLP ou ao interesse do serviço público; 
p) responsabilizar-se, civil e penalmente, por todo e qualquer dano causado, direta ou
indiretamente, à CMLP ou a prepostos seus ou a terceiros, em função da execução do
objeto do contrato, decorrentes de sua ação ou omissão, culposa ou dolosa, não excluindo
ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela CMLP; 
q) responsabilizar-se perante a CMLP pelos danos ou desvios causados aos bens que lhe
forem confiados ou a seus prepostos, devendo efetuar o ressarcimento correspondente
imediatamente após o recebimento da notificação da CMLP, sob pena de glosa de qualquer
importância que tenha a receber ou de cobrança judicial; 
r) não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira.
s) Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato;
t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93;
u) Cumprir as observações e condições para a prestação do serviço, previstas na Cláusula
Primeira  deste  Contrato,  bem  como  executar  todos  os  serviços  descritos  na  Cláusula
Primeira deste Contrato, com todas as suas especificações e respectivos quantitativos. 



CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS
E COMERCIAIS

Na forma do disposto no Artigo 71 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações, a  contratada assume todos os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais decorrentes da presente contratação.

CLÁUSULA NONA – EVENTUAL ATRASO E INEXECUÇÃO

1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderá a CMLP aplicar as sanções previstas
na legislação pertinente, especialmente o art. 87 da Lei n.º 8.666/93, independentemente de
procedimento judicial.

2 -  Pelo atraso injustificado na execução do contrato, poderá a CMLP aplicar à
CONTRATADA MULTA DE MORA de até 0,3% (três décimos por cento), por dia, até o limite
de 08 (oito) dias, caracterizando a inexecução total do contrato.

3 - No caso da CONTRATADA deixar de cumprir obrigação legal ou contratual, ou se recusar
a corrigir falta ou defeito apontado pela CMLP, ou pela inexecução parcial ou total do
contrato, será aplicada MULTA COMPENSATÓRIA baseada na estimativa dos prejuízos
causados à CMLP, graduada em até 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou da
parcela não executada.

4 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de
outras, previstas na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por
eventuais perdas e danos causados à Administração.

5 - O valor das multas previstas acima será descontado do pagamento de fatura(s)
eventualmente devida(s) pela CMLP à CONTRATADA, ou da garantia por esta fornecida e,
quando não houver pagamento a ser efetuado, nem garantia, A MULTA SERÁ COBRADA
ADMINISTRATIVA OU JUDICIALMENTE, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

7 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA  o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos Artigos 77 e 78 da Lei
8.666/93, observado o disposto nos Artigos 79 e 80 do referido diploma legal, e ainda:

10.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão com as
consequências nele previstas, em especial nos seguintes casos:

a) quando ocorrer descumprimento de cláusula do Contrato e a Câmara Municipal não optar
pela cobrança da multa prevista neste edital;

b) revelando a Contratada incapacidade e inidoneidade durante a prestação dos serviços;

c) quando a  Contratada paralisar os serviços por mais de 10 (dez) dias sem justificativas
devidamente aceitas pelo setor responsável pela fiscalização do contrato;

d) houver reclamações e desaprovação pelas unidades fiscalizadoras do Contrato, quanto à
qualidade dos serviços prestados.



10.2 - Ocorrendo a rescisão por quaisquer dos motivos especificados, fica suspenso o
pagamento à contratada até que se apurem eventuais perdas ou danos causados à Câmara
Municipal de Lagoa da Prata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ADITIVOS

As alterações contratuais pactuadas pelas partes, de modo a melhor adequar o presente
contrato aos fins públicos que busca a CONTRATANTE serão formalizadas por meio de
termo aditivo ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME LEGAL

O presente contrato rege-se basicamente por suas cláusulas, pela Lei Nacional nº 8666/93 e
suas alterações, e pela Lei Complementar Nacional 123/2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

É responsável pela fiscalização da execução deste instrumento o(a) Fiscal de Contratos da
Câmara Municipal de Lagoa da Prata.

13.1 - A execução do contrato será fiscalizada pela CONTRATANTE através do(a) Fiscal de
Contrato, que será responsável por acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e para
manter contato permanente com a  CONTRATADA ou seu representante. Será, ainda,
responsável pela emissão do parecer técnico das ocorrências na execução do contrato.

13.2 - A CONTRATANTE poderá:

a) exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não
mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que
adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhes foram
atribuídas; 
b) rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as normas do
contrato.

13.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

13.4 - A CONTRATADA responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos
diretamente pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivo ou
omissivo, da CONTRATADA ou de seus prepostos.

13.5 - Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos na cláusula 13.4, a
CONTRATANTE  poderá abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela
CONTRATADA ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial, sem exclusão
de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO



O presente contrato será publicado em forma de extrato, no  “Diário  Oficial  do  Poder
Legislativo Municipal de Lagoa da Prata – Diário Oficial dos Municípios Mineiros da AMM” e no
endereço  eletrônico  www.lagoadaprata.mg.leg.br,  em conformidade com o disposto no
parágrafo único do Art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS:

15.1. O presente Contrato poderá ser rescindido por motivo de força maior e dar-se-á por
iniciativa e a juízo da Contratante.

15.2. Poderá a Câmara Municipal rescindir o presente Contrato, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público devidamente justificados, sem que caiba à
Contratada direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma
da lei.

15.3. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem
como a fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada a
documentação  comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e com o
consentimento prévio e por escrito da Câmara Municipal de Lagoa da Prata e desde que não
afete a boa execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

As partes elegem o foro da comarca do Município de Lagoa da Prata para dirimir os conflitos
que possam advir do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente, em 02 (duas) vias, na
presença das testemunhas abaixo.

Lagoa da Prata, 02 de junho de 2022.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA
CAROLINE DE CARVALHO CASTRO

Contratante

RANIERY SILVA ANDRADE JUNIOR
Contratada

TESTEMUNHAS:

1 - _______________________________________CPF:____________________

2- ________________________________________CPF:____________________

http://www.camaralp.mg.gov.br/

